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Diante de um ambiente incerto e em transformação, a Millpar em 28 de fevereiro de 2022 concluiu exitosamente a implementação do projeto de reestruturação societária 
e reorganização dos processos operacionais, aprovado pelo seu Conselho de Administração no ano anterior. A partir do mês de março passou a operar nas suas duas 
unidades, Guarapuava e Quedas do Iguaçu de forma integrada e exclusivamente voltada à produção industrial. Com foco de atuação exclusivo no beneficiamento de 
madeira para exportação de produtos de alto valor agregado, a estratégia permitiu à Millpar acelerar o seu processo de consolidação industrial com ganhos de eficiência 
e competitividade, potencializando a geração de valor e o desenvolvimento sustentável.
Os três primeiros trimestres de 2022 foram marcados por preços e volumes históricos no mercado americano, oportunizando a Companhia por meio de uma estratégia 
comercial atenta e focada, expandir os seus volumes de produção e a captura de maior marketshare, contribuindo para a obtenção de relevantes resultados econômi-
co-financeiros no período.
O cenário excepcionalmente benigno alterou-se radicalmente no último trimestre de 2022, no qual constatou-se forte desaceleração da demanda e queda acentuada nos 
preços dos nossos produtos, exigindo a pronta adequação da Companhia a nova conjuntura de retração do mercado. Neste sentido foram adotadas medidas de ajustes 
na produção com o redimensionamento da unidade de Quedas do Iguaçu e a otimização do processo industrial e logístico em Guarapuava.
O exercício de 2022 foi marcado por dois eventos que merecem destaque para o negócio da Companhia: primeiro, a Millpar deu continuidade a sua estratégia de fortaleci-

mento da cadeia de suprimentos, investindo mais de R$ 100 milhões na aquisição de matéria-prima florestal, assegurando o seu ciclo operacional de curto e médio prazo; 
segundo, a partir de investimentos de aproximadamente R$ 50 milhões, foi ampliada a capacidade fabril da planta de Guarapuava, cujo início das operações está previsto 
para ocorrer no segundo semestre de 2023. A realização desses relevantes investimentos contribui de modo decisivo para um melhor posicionamento da Companhia 
diante da transformação estrutural do mercado, cada vez mais consolidado, competitivo e globalizado.
No plano financeiro a Millpar alcançou em 2022 um EBITDA de R$ 184 milhões, contribuindo diretamente para a desalavancagem financeira, de modo que a Companhia 
apresenta atualmente posição positiva de caixa líquido. O Lucro Líquido atingiu R$ 105 milhões permitindo a manutenção de uma política estável de distribuição de 
dividendos aos acionistas, conforme proposta da Administração a ser submetido a deliberação em assembleia.
Nossa visão para o futuro é de aceleração nas transformações da Indústria de Molduras e seus agentes, o que exigirá uma capacidade de adaptação da Millpar para 
manter sua condição de protagonista nesse novo cenário. O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva da empresa estão alinhados e motivados para enfrentar 
esses novos desafios.
Agradecemos aos nossos colaboradores pela dedicação, engajamento e resultados alcançados, fruto de muito trabalho e dedicação; ao Conselho de Administração e aos 
nossos acionistas, pela confiança que nos foi depositada.

Ativo 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 325.586 –
Contas a receber de clientes (Nota 6) 17.708 –
Estoques (Nota 7) 119.425 –
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 8) 4.953 –
Adiantamentos a fornecedores 5.190 –
Outros créditos (Nota 9) 2.854 –

475.716 –
Não circulante

Impostos e contribuições a recuperar (Nota 8) 7.062 –
Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos (Nota 10) 2.551 –

9.613 –
Ativo biológico (Nota 11) 80.762 –
Imobilizado (Nota 12) 169.210 –
Intangível 143 –

250.115 –
259.728 –

Total do ativo 735.444 –

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante

Fornecedores (Nota 13) 16.201 –
Partes relacionadas (Nota 14) 1.939 –
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 133.557 –
Salários e contribuições sociais 6.355 –
Impostos e contribuições a recolher (Nota 16) 4.912 –
Dividendos a pagar (Nota 17d) 40.000 –
Adiantamento de clientes 9.084 –

212.048 –
Não circulante

Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 184.689 –
184.689 –

Total do passivo 396.737 –
Patrimônio líquido

Capital social (Nota 17a) 226.828 –
Reservas de capital (Nota 17b) 46.564 –
Reservas de lucros 65.315 –

Total do patrimônio líquido 338.707 –
Total do passivo e patrimônio líquido 735.444 –

Reservas de lucros Total do

Capital social
Reserva de 

Capital Reserva legal
Reservas de 

lucros a realizar
Lucro líquido do 

exercício
patrimônio 

líquido
Em 1o de janeiro de 2021 – – – – – –

Constituição da Cia. em 09/12/2021 – – – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 – – – – – –

Acervo líquido incorporado ao capital (Notas 1.1a e 17b) 226.828 46.564 – – – 273.392
Lucro do exercício – – – – 105.315 105.315

Destinação do Lucro:
Dividendos mínimos estatutários (Nota 17d) – – – – (25.012) (25.012)
Dividendos adicionais propostos (Nota 17d) – – – – (14.988) (14.988)
Constituição e reversão de reservas – – 5.266 60.049 (65.315) –

Em 31 de dezembro de 2022 226.828 46.564 5.266 60.049 – 338.707

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos de renda e da contribuição social 158.860 –
Ajustes de:

Exaustão dos ativos biológicos (Nota 11) 37.773 –
Depreciações e amortizações (Nota 19) 21.154 –
Despesas (Receitas) financeiras, líquidas (283) –
Juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 15) 7.369 –
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos (Nota 15) 4.550 –
Ganho (Perda) na baixa e alienação de imobilizado (Nota 19) 1.373 –
Deságio sobre venda de crédito ICMS (Nota 20) 2.930 –

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 85.413 –
Estoques (51.700) –
Impostos e contribuições a recuperar (27.763) –
Adiantamentos a fornecedores (4.064) –
Outros créditos (571) –
Fornecedores 14.498 –
Partes relacionadas 1.939
Impostos e contribuições a recolher 3.415 –
Salários e contribuições sociais a pagar (1.548) –
Adiantamento de clientes 8.944 –

Caixa gerado nas operações 262.289 –
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (Nota 15) (4.045) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (39.738) –

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 218.506 –
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado e intangível (Nota 12) (25.491) –
Valor recebido pela venda de imobilizado 138 –
Ativo biológico (Nota 11) (109.908) –
Caixa recebido na reestruturação societária (Nota 1.1a) 37.179 –

Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (98.082) –
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos (Nota 15) 238.730 –
Pagamento de empréstimos e financiamentos (Nota 15) (33.568) –

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades de financiamento 205.162 –
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 325.586 –

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 5) – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício (Nota 5) 325.586 –

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Millpar S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com 
sede em Guarapuava - PR onde está instalada sua principal unidade industrial com 
filial em Quedas do Iguaçu-PR. A Companhia tem por objeto social a industrializa-
ção, comércio, importação e a exportação de madeiras e produtos agroflorestais, a 
prestação de serviços a terceiros na área industrial e florestal, bem como os serviços 
fitossanitários. A Millpar possui 100% do seu capital nacional, sendo controlado 
pela acionista majoritária Madeireira Giacomet S.A., que detém 68,31% das ações 
da companhia. Ainda são acionistas da Companhia as empresas Marodin Partici-
pações S.A. com 16,70%, Omarodin Participações e Investimentos Ltda com 9,02%, 
Fratelli Fabris Participações com 5,36% os demais acionistas possuem 0,61% das 
ações. A administração aprovaram a emissão das demonstrações financeiras em 17 
de fevereiro de 2023. 1.1. Principais Eventos Ocorridos Durante o Exercício de 
2022 a) Reestruturação Societária A Millpar S/A foi constituía em 09 de dezembro 
de 2021, mas passou a operar em 01 de março de 2022, após os acionistas apro-
varem a reestruturação societária da empresa Araupel S/A. A decisão fez parte da 
estratégia da Administração com o propósito de gerar valor aos acionistas e demais 
stakeholders mediante a segregação e singularização das operações industriais e 
dos ativos fundiários, permitindo ganhos de eficiência e melhorias na governança 
decorrentes da maior autonomia operacional e societária. A data base do acervo 
líquido absorvido na reestruturação é de 28 de fevereiro de 2022:
Ativo  
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 37.179
Contas a receber de clientes 102.215
Estoques 67.699
Impostos e contribuições a recuperar 845
Adiantamentos a fornecedores 1.126
Outros créditos 2.283

Não circulante
Impostos e contribuições a recuperar 1.753
Ativo biológico 8.627
Imobilizado 166.819
Intangível 127

Total do ativo 388.673
Passivo  
Circulante

Fornecedores 1.080
Empréstimos e financiamentos 16.747
Salários e contribuições sociais 7.903
Adiantamento de clientes 140

Não circulante
Empréstimos e financiamentos 88.463
Imposto de renda e contribuição social diferidos 948

Total do passivo 115.281
Acervo líquido cindido 273.392
b) Efeitos da Pandemia COVID-19 Em 2022, mesmo com o arrefecimento da 
pandemia, a Millpar seguiu adotando medidas preventivas internamente para evi-
tar casos de Covid-19 entre seus colaboradores. No mês de agosto, a Companhia 
promoveu dia de vacinação em sua sede, em Guarapuava e em Quedas do Iguaçu, 
estimulando que todos fizessem doses de reforço caso ainda não tivessem tomado 
a terceira ou a quarta dose e já estivessem na faixa etária adequada para tanto. A 
Millpar adota como regra que todos tivessem efetuado pelo menos as três primeiras 
doses. Neste dia foram vacinados com doses de reforço cerca de 120 colaboradores. 
As ações de prevenção demandaram investimentos com a compra e disponibilida-
de de álcool gel em todos os setores. Com a queda no número de casos em todo o 
País e com menos gravidade nos efeitos da doença, não houve nenhum impacto na 
produção ao longo de todo o ano. c) Conflito entre Rússia e Ucrânia Em fevereiro 
de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida 
em um amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades 
em todo o mundo, incluindo os Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, 
anunciaram diversas sanções e restrições a exportação a certas empresas, institui-
ções financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A Rússia, 
por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela 
interrupção de suas atividades. Tais sanções e demais medidas, não afetaram os ne-
gócios da Companhia. Até o presente momento esse conflito não trouxe nenhuma 
consequência para a Companhia. A administração vem acompanhando os desdo-
bramentos e eventuais impactos em suas operações, monitorando continuamente 
os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possíveis implicações futuros que pos-
sam surgir como resultado da crise em andamento.

2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações financeiras individuais foram preparadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políti-
cas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo dispo-
sição em contrário. 2.1. Base de Preparação As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de de-
terminados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), ativos 
biológicos e propriedades para investimentos, tem seu custo ajustado para refletir 
a mensuração ao valor justo. Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo 
menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A pre-
paração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Com-
panhia no processo de aplicação das suas políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas nos itens 2.2. 2.2. Conversão de Moeda Estrangeira 
(a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação Os itens incluídos nas demons-
trações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 
(b) Transações e Saldos As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e 
as perdas cambiais são apresentados na demonstração do resultado como varia-
ção cambial, líquida. 2.3. Caixa e Equivalentes de Caixa Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, ordens de pagamento em moeda 
estrangeira recebidas de clientes do exterior e outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insigni-
ficante de mudança de valor. 2.4. Instrumentos Financeiros 2.4.1. Classificação 
Os ativos financeiros são classificados sob as seguintes categorias de mensuração: 
• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou 
por meio do resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende 
do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos 
contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros clas-
sificados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou por meio 
do resultado. A Companhia classifica os seguintes ativos e passivos financeiros ao 
custo amortizado: • Caixa e equivalentes de caixa; • Contas a receber de clientes; • 
Adiantamento a fornecedores; • Outros créditos; • Fornecedores; • Empréstimos e 
financiamentos; Para ativos e passivos financeiros demonstrados acima, os ganhos 
e perdas serão registrados no resultado. 2.4.2. Reconhecimento e Desreconheci-
mento Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber 
fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha 
transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.4.3. 
Mensuração Custo amortizado - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos 
de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamentos 
do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 
provenientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usan-
do o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa 
do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros 
ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por im-
pairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. 
2.4.4. Impairment de Ativos Financeiros A Companhia avalia, em base prospecti-
va, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao 
custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido 
ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de 
clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo 
CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do 
reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.5. Contas a Receber de Clientes e Outros 
Créditos As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de mercadorias no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas 
no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentados no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes e outros créditos são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (“PCLD” ou impairment). 2.6. Estoques Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de avaliação 
dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos 
produtos em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão 
de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção 
(com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de emprésti-
mos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. 2.7. Ativos Biológicos Os ativos biológicos são 

mensurados ao valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda no momento 
do corte. Na determinação do valor justo foi utilizado o método de fluxo de caixa 
descontado de acordo com o ciclo de produtividade projetado desses ativos. As 
premissas significativas na determinação do valor justo dos ativos biológicos estão 
demonstradas nas Notas 2.16.1 e 11. A mensuração do valor justo dos ativos bio-
lógicos é feita anualmente e está alinhada com a periodicidade da apresentação 
das demonstrações financeiras da Companhia. O ganho ou perda na variação do 
valor justo dos ativos biológicos são reconhecidos no resultado do período em que 
ocorrem, em linha específica da demonstração do resultado, denominada “Variação 
do valor justo dos ativos biológicos”. O valor da exaustão dos ativos biológicos é 
mensurado pela quantidade do produto agrícola cortada/vendida, avaliada por seu 
valor justo. 2.8. Imobilizado O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atri-
buíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financia-
mento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômi-
cos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando 
incorridos. Os terrenos e terras não são depreciados. A depreciação de outros ativos 
é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores re-
siduais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Máquinas 10
Instalações 10
Outros 4-15
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resul-
tados com o seu valor contábil e são reconhecidos em “ Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas “ na demonstração do resultado. 2.9. Impairment de Ativos 
não Financeiros Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamen-
te (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Uma provisão para impairment é reconhe-
cida quando o valor recuperável da UGC for inferior ao seu valor contábil. O ágio é 
alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os Grupos de Unidades Gera-
doras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio 
se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos 
não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são re-
visados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment 
na data do balanço. Impairment de ágio reconhecido no resultado do exercício não 
é revertido. 2.10 Contas a Pagar aos Fornecedores As contas a pagar aos fornece-
dores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresen-
tadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do méto-
do de taxa efetiva de juros. 2.11. Empréstimos e Financiamentos Os empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amor-
tizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transa-
ção) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
Os custos de empréstimos e financiamentos gerais e específicos que são diretamen-
te atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é 
um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do 
custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos 
futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. 
Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em 
que são incorridos. 2.12. Provisões As provisões para ações judiciais (trabalhista, 
civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não 
incluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações 
similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração 
a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando 
uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 2.13. Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente e Diferido 
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem 
os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados 
com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou 
no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social 
corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades 
a Companhia e sua controlada atuam e geram lucro tributável. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto 
de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se 
o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstra-
ções financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos 
não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passi-
vo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época 
da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal).
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somen-
te na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos inves-
timentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças 
temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que seja provável que a diferen-
ça temporária não será revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda 
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há 
o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade 
fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou 
em diferentes países, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 
2.14. Capital Social As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 
2.15. Reconhecimento da Receita A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal 
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita 
quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem 
sido atendidos. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, le-
vando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de 
cada venda. (a) Venda de Produtos As vendas são reconhecidas quando o controle 
sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para 
o cliente, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de venda dos 
produtos, e desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar 
a aceitação dos produtos pelo atacadista. A entrega ocorre quando os produtos são 
enviados para o local especificado, os riscos de obsolescência e perda são transferi-
dos para o cliente, o cliente aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, 
e as disposições de aceite tenham prescritos ou a Companhia tem evidências obje-
tivas de que todos os critérios de aceite das mercadorias foram atendidos. A receita 
é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que não irá ocorrer 
uma reversão significativa. As vendas são realizadas com prazo médio de pagamen-
to de 32 dias para as exportações e 19 dias para as vendas no mercado interno, 
portanto, não têm caráter de financiamento, o que é consistente com a prática do 
mercado. Portanto, essas vendas não são descontadas ao valor presente. Um recebí-
vel é reconhecido quando os produtos são entregues, uma vez que é nessa ocasião 
que a contraprestação se torna incondicional, porque apenas a passagem do tempo 
é necessária antes de o pagamento ser efetuado. (b) Receita Financeira A receita 
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao 
custo amortizado é calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reco-
nhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira de juros. A 
receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor 
contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posterior-
mente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos 
à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do 

ativo financeiro (após a dedução da provisão para perdas). 2.16. Julgamentos da 
Administração e Estimativas Contábeis Críticas As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. 2.16.1. Valor Justo dos Ativos Biológicos O cálculo do valor 
justo dos ativos biológicos leva em consideração diversas premissas com alto grau 
de julgamento, tais como preço estimado de venda, produtividade, qualidade, taxa 
de desconto, etc., divulgados na Nota 11. Quaisquer mudanças nessas premissas 
utilizadas podem implicar na alteração do resultado do fluxo de caixa descontado e, 
consequentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos. Os ativos bioló-
gicos também podem ser impactados por mudanças climáticas, incêndios, pragas, 
outras doenças florestais etc, embora esses efeitos representem uma fonte de in-
certeza, o Grupo não considera que haja um impacto material em seus julgamen-
tos e estimativas. 2.16.2. Provisão para Contingências A Companhia reconhece 
provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a análise das evidências e jurisprudências disponíveis, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para le-
var em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Companhia revisa suas estimativas e premissas anualmente. 2.16.3. Imposto de 
Renda e Contribuição Social Diferidos A Companhia registra ativos de imposto 
de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas 
da contribuição social, bem como sobre diferenças temporárias. O reconhecimento 
desses ativos leva em consideração a expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros. As estimativas dos resultados futuros que permitirão à compensação des-
ses ativos são baseadas no Planejamento da Companhia, que é revisado e aprovado 
pelo Conselho de Administração, levando em consideração cenários econômicos, 
taxas de juros, variação cambial, e outras variáveis que podem não se realizar. 2.17. 
Novas e Revisadas Normas e Interpretações (IFRS) As seguintes alterações de 
normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 01 de janeiro 
de 2022:

Normas
Data 

do início
Alteração à IAS 16 /CPC 27 - Ativo Imobilizado 1º de janeiro de 2022
Alterações à IAS 27 /CPC 25 - Provisão, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 1º de janeiro de 2022
Alterações à IFRS 3 /CPC 15 R1 - 
Referência à Estrutura Conceitual 1º de janeiro de 2022
A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu 
que não foram necessários ajustes nas demonstrações financeiras encerradas em 31 
de dezembro de 2022 em função das respectivas adoções. Novas normas emitidas e 
emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia:

Normas Data do início
IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros 1º de janeiro de 2023
Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação 
  de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes 1º de janeiro de 2023
Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 
  2 do IFRS - Divulgação de políticas contábeis 1º de janeiro de 2023
Alterações ao IAS 8 (CPC 23) - 
  Definição de estimativas contábeis 1º de janeiro de 2023
Alterações ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferidos ativos e
  passivos originados de transação única (“single transaction”) 1º de janeiro de 2023
Considerando as atuais operações da Companhia, a Administração não espera im-
pactos relevantes nas demonstrações financeiras.

3. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
3.1. Fatores de Risco Financeiro As atividades da Companhia a expõem a diversos 
riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de fluxo de cai-
xa ou valor justo associado com a taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. 
(a) Risco de Mercado (i) Risco Cambial A Companhia atua internacionalmente e 
está exposta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basica-
mente com relação ao Dólar dos Estados Unidos, ao Euro e a Libra Esterlina. O risco 
cambial decorre de operações comerciais futuras e ativos e passivos reconhecidos. 
A Companhia é preponderantemente exportadora e administra esta exposição com 
o intuito de minimizá-la, por meio de tomada de dívidas em moeda estrangeira, 
política de hedge por fluxo de caixa e política cambial por bandas com finalidade 
de preservar o orçamento para o exercício. Por fim, a Companhia teve aprovadas 
suas políticas Cambial e de Hedge pelo Conselho de Administração, podendo operar 
também com operações de hedge accounting. Em 31 de dezembro de 2022, essas 
operações apresentam exposição passiva líquida conforme o quadro abaixo. A ex-
posição cambial total líquida em moeda estrangeira, em 31 de dezembro de 2022, 
é equivalente a 5 meses das exportações tomando como base a média das exporta-
ções realizadas em 2022. Todos os empréstimos e financiamentos estão contratados 
em moeda estrangeira e possuem sua exigibilidade em curto e longo prazo.

2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 36.189 –
Contas a receber 16.270 –
Total de ativos expostos 52.459 –
Fornecedores (3.307) –
Empréstimos e financiamentos (318.246) –
Total de passivos expostos (321.553) –
Exposição líquida em moeda estrangeira (269.094) –
(ii) Risco do Fluxo de Caixa ou Valor Justo Associado com Taxa de Juros A 
companhia possui geração consiste no fluxo de caixa operacional, encerrou o ano 
com índice de liquidez de 2,27 vezes, reforçando a solidez financeira do negócio e 
fluxo de caixa adequado às necessidades de caixa e investimentos previstos para 
os próximos exercícios. Todos os empréstimos da companhia estão contratados a 
taxas de juros fixas, mitigando o risco de exposição da companhia a variações de 
juros ao longo das operações. Suas aplicações são remuneradas a taxa pós fixada 
atrelada ao CDI, sendo assim, sua exposição ativa está atrelada com base na taxa 
de juros nacional. A Companhia analisa sua exposição a taxas de juros de forma 
dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração refinancia-
mento, renovação de posições existentes, financiamento e hedge alternativos. Com 
base nesses cenários, a Companhia define uma mudança razoável na taxa de ju-
ros e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usada a mesma 
mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados para 
os ativos (aplicações) e passivos (empréstimos) que representam as principais po-
sições com juros. (b) Risco de Crédito A Companhia considera o nível de risco de 
crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A razão de não 
possuir histórico de expressivas perdas se dá pela seletividade de seus clientes, em 
linhas com as políticas de crédito da companhia, além de procedimentos adota-
dos a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a 
receber. No que diz respeito às aplicações financeiras e aos demais investimentos, 
a Companhia possui política de aplicações que tem como objetivo trabalhar com 
instituições de primeira linha, e com distribuição das aplicações entre instituições 
por grau de rating de crédito atribuído pelas principais agências de crédito do ce-
nário global. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício, e 
a administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplência dessas 
contrapartes. Ainda a companhia não possui valores provisionados em créditos de 
liquidação duvidosa. (c) Risco de Liquidez A Administração monitora o nível de li-
quidez considerando o fluxo de caixa esperado, que compreende caixa, aplicações 
financeiras, fluxo de contas a receber e a pagar, e pagamento de empréstimos. A 
sistemática de gestão de liquidez envolve a projeção de fluxos de caixa nas moedas 
utilizadas e a consideração do nível de ativos líquidos necessários para alcançar es-
sas projeções, o monitoramento dos índices de liquidez do balanço patrimonial em 
relação às Políticas Financeiras da Companhia e exigências reguladoras internas. 3.2. 
Gestão de Capital Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade dos negócios para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital 
da Companhia, a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas 
têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, 
o nível de endividamento. A alavancagem financeira medida pelo critério de (Dívida 
Líquida / Patrimônio Líquido + Dívida Líquida) índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa 
e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida 
líquida em 2022, a companhia encerrou o exercício como aplicadora líquida, apre-
sentando índice de alavancagem negativo. Os índices de alavancagem financeira 
podem ser assim sumariados:

2022 2021
Total dos empréstimos (Nota 15) 318.246 –
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (325.586) –
Dívida líquida (Caixa Liquido) (7.340) –
Patrimônio líquido 338.707 –
Capital total 331.367 –
Índice de alavancagem financeira - % 0 –

4. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
2022 2021

Ativos financeiros ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 325.586 –
Contas a receber de clientes 17.708 –
Adiantamento a fornecedores 5.190 –
Outros créditos 2.854 –

351.338 –
Passivos financeiros ao custo amortizado

Fornecedores 16.201 –
Partes relacionadas 1.939 –
Empréstimos e financiamentos 318.246 –
Adiantamento de clientes 9.084 –

345.470 –

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2022 2021

Recursos em banco e em caixa 13.054 –
Recursos em moeda estrangeira (a) 36.189 –
Aplicações financeiras 276.343 –

325.586 –
(a) Recursos recebidos de exportações, através de ordens de pagamento, ou em 
conta internacional com processo de fechamento de câmbio a realizar. As aplica-
ções financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancários-CDB, 
com liquidez imediata e remuneração de 102,4% do CDI em 2022.

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
2022 2021

Contas a receber de clientes – mercado externo 16.270 –
Contas a receber de clientes – mercado interno 1.438 –
Contas a receber de clientes, líquidas 17.708 –
Aging de vencimento: 2022
A vencer 13.417
Vencidos de 61 a 90 dias 2.638
Vencidos de 91 a 180 dias 1.342
Vencidos de 181 a 365 dias 311
Total clientes internos e externos 17.708

7. ESTOQUES
2022 2021

Produtos prontos 34.779 –
Estoques em elaboração 62.351 –
Insumos 5.578 –
Almoxarifado 16.717 –

119.425 –
Os custos dos estoques reconhecidos no resultado, na linha de “Custo das vendas”, 
totalizaram R$299.555 (Nota 19). Os estoques estão livres de quaisquer ônus junto 
a credores. Destacamos que o maior custo em estoque, foi o em elaboração, para: 
(1) aumento estratégico do estoque de produtos intermediário; (2) maior custo de 
matéria-prima.

8. IMPOSTOS CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR
2022 2021

ICMS (líquido de provisão para deságio) 7.062 –
PIS e COFINS 4.320 –
IRRF sobre aplicações financeiras 526
Outros impostos 107 –

12.015 –
Parcela circulante 4.953 –
Parcela não circulante 7.062 –
A Companhia vem acumulando créditos de ICMS em suas unidades de produção 
em função das exportações, de vendas ao mercado local para empresas beneficia-
das com diferimento desse tributo e das vendas para fora do Estado com alíquotas 
interestaduais menores do que as internas que são pagas nas compras de insumos. 
Para realização destes créditos, a Companhia habilita no Programa SISCRED de 
transferências de ICMS dentro do Estado do Paraná, que habilita a Millpar a paga-
mento de fornecedores, venda de ICMS e pagamento desse tributo das Importa-
ções realizadas. A companhia já considera um deságio de 40% sobre os créditos de 
ICMS, a provisão é reconhecida no resultado na rubrica de outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas.

9. OUTROS CRÉDITOS
2022 2021

Despesas antecipadas (a) 2.505 –
Outros créditos 349 –

2.854 –
Parcela circulante 2.854 –
(a) Representado por prêmios de seguros vigentes, são apropriados ao resultado 
pelo período de vigência da operação.

10. IMPOSTOS DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
(a) Impostos Diferidos

2022 2021
Base de
cálculo IR CS Total Total

Ativo
Provisão para perdas c/créditos ICMS 2.930 733 264 997 –
Provisão de despesas comerciais 877 219 79 298 –
Efeitos reversão receitas - aplicação CPC 47 4.276 1.069 384 1.453 –

2.021 727 2.748 –
Passivo
Variação cambial 581 145 52 197 –

145 52 197 –
Valor líquido 1.876 675 2.551 –
A Companhia reconheceu créditos tributários sobre diferenças temporárias, os 
quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do ativo fiscal diferido é 
revisado anualmente pela Companhia. Em 31 de dezembro de 2022 não há saldos 
acumulados de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL.
(b) Despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social

2022 2021
Lucro antes dos impostos 158.860 –
Alíquota vigente 34% –
Expectativa de despesa de imposto de renda e 
contribuição social (54.012) –
Despesas/receitas não dedutíveis para fins de 
impostos 99 –
Impostos diferido sobre variação cambial não 
realizada (197) –
Outros 565 –
Encargo fiscal (53.545) –
Impostos correntes (57.044) –
Impostos diferidos 3.499 –
Encargo fiscal (53.545) –
Alíquota efetiva sem os efeitos do recálculo 34% –

11. ATIVOS BIOLÓGICOS
O saldo dos ativos biológicos da Companhia, ao valor justo, pode ser assim demons-
trado:

2022 2021
Florestas compradas 80.762 –

80.762 –
Em sua maioria, a floresta comprada possui uma estimativa de exaustão fim em 
2024. O ativo biológico é compreendido por florestas de pinus adquiridas de tercei-
ros. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimati-
vas, tais como: preço de madeira, taxa de desconto, plano de colheita das florestas 
e volume de produtividade, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar 
efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. a) As Principais 
Premissas Utilizadas na Determinação do Valor Justo são: i) Os preços dos ativos 
biológicos, denominados em R$/metro cúbico são obtidos por meio de pesquisas 
de preço de mercado, divulgados por empresas especializadas, e preços praticados 
internamente. ii) As florestas são valorizadas por seu valor justo, o qual reflete o 
preço de venda do ativo menos os custos necessários para colocação do produto 
em condições de venda ou consumo; iii) A metodologia utilizada na mensuração do 
valor justo dos ativos biológicos corresponde à projeção dos fluxos de caixa futuros 
descontados de acordo com o ciclo de extração projetado das florestas, levando-se 
em consideração as variações de preço, crescimento ou decréscimo dos ativos bio-
lógicos; iv) A taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa corresponde ao custo 
médio de capital ponderado da Companhia, o qual é revisado anualmente pela Ad-
ministração; v) Os volumes projetados para consumo são definidos com base em 
uma estratificação em função de cada espécie e suas características. O conjunto 
dessas características compõe o incremento médio anual, utilizado como base na 
projeção de produtividade; vi) A apuração da exaustão dos ativos biológicos é reali-
zada com base no valor justo dos ativos biológicos colhidos no período.
b) Reconciliação e Movimentação das Variações de Valor Justo

2022 2021
Saldo inicial – –
Floresta recebida no acervo 
  líquido incorporado (Nota 1.1a) 8.627 –
Aquisição de florestas 109.908 –
(-) Exaustão florestas compradas (37.773) –
Saldo final 80.762 –
c) Análise de Sensibilidade De acordo com a hierarquia do CPC 46 (equivalente 
ao IFRS 13) - Mensurações do Valor Justo, o cálculo dos ativos biológicos se enqua-
dra no Nível 3, por conta de sua complexidade e estrutura de cálculo. Dentre as 
premissas utilizadas no cálculo destaca-se a sensibilidade aos preços utilizados na 
avaliação e a taxa de desconto utilizada no fluxo de caixa descontado. Os preços 
referem-se aos praticados nas regiões onde a Companhia está alocada, já a taxa de 
desconto corresponde ao custo médio de capital ponderado, levando em conta as 
taxas vinculadas ao capital de terceiros, os níveis de inflação no Brasil e nos Estados 
Unidos, principal destino das vendas, risco Brasil e de mercado. Aumentos (redu-
ções) significativos nos preços utilizados na avaliação resultariam em acréscimo 
(decréscimo) na mensuração do valor justo dos ativos biológicos. O preço médio 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

BALANÇO PATRIMONIAL

2022 2021
Receita (Nota 18) 633.670 –
Custo das vendas (Nota 19) (299.555) –

Lucro bruto 334.115 –
Despesas com vendas (Nota 19) (146.570) –
Despesas administrativas (Nota 19) (24.982) –
Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas (Nota 19) (450) –

Lucro operacional 162.113 –
Receitas financeiras (Nota 20) 12.409 –
Despesas financeiras (Nota 20) (11.395) –
Variação cambial, líquida (Nota 20) (4.267) –

Resultado Financeiro (3.253) –
Lucro antes do imposto de 
  renda e da contribuição social 158.860 –

Imposto de renda e contribuição 
  social correntes (Nota 10) (57.044) –
Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos (Nota 10) 3.499 –

Lucro líquido do exercício 105.315 –
Quantidade média ponderada de 
  ações ordinárias em circulação (milhares) 2.268.284 1
Lucro básico e diluído por ação - R$ (Nota 17e) 0,05 0,00

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2022 2021
Lucro do exercício 105.315 –
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício 105.315 –

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
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MILLPAR S.A.

Aos Administradores e Acionistas Millpar S.A.
Opinião Examinamos as demonstrações financeiras da Millpar S.A. (“Companhia”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Millpar S.A. em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 

utilizado na avaliação do ativo em 31 de dezembro de 2022 foi equivalente a R$272,85 /m3 para o Pinus. Sobre a taxa de desconto, os efeitos significativos de elevação 
(redução) da taxa utilizado na mensuração do valor justo dos ativos biológicos, acarretaria em queda (elevação) dos valores mensurados. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia utilizou o custo médio de capital ponderado de 7,29%.

12. IMOBILIZADO

Terrenos Edificações
Máquinas e 

equipamentos Outros
Obras em 

andamento Total
Em 31 de dezembro de 2022

Saldo inicial – – – – – –
Recebido no acervo líquido incorporado (Nota 1.1) 5.752 49.135 74.538 26.631 10.763 166.819
Aquisições – – 11 4 25.476 25.491
Baixas – (7) (1.091) (413) (26) (1.537)
Depreciações – (2.123) (13.964) (5.429) – (21.516)
Transferências para o intangível – – – – (47) (47)
Transferências – 290 4.699 3.039 (8.028) –
Saldo contábil, líquido 5.752 47.295 64.193 23.832 28.138 169.210

A conta outros é composta por caminhões, implementos, instalações, móveis e utensílios, tratores e veículos. Em agosto de 2022 a Companhia realizou inventário físico do 
imobilizado, renovando e identificando todos os bens fixos da empresa, requisito fundamental para assegurar a veracidade das demonstrações contábeis e tomadas de 
decisões, relacionadas ao imobilizado. O inventário gerou uma perda contábil de R$1.373, sem efeito de caixa, registrado na rubrica outras receitas e despesas operacionais.

13. FORNECEDORES
2022 2021

Fornecedores - mercado interno 12.894 –
Fornecedores - mercado externo 3.307 –

16.201 –

14. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Passivo circulante

2022 2021
Saldo de compras de produtos 1.939 –

1.939 –
Custos e despesas 

por natureza
2022 2021

Compra de madeira 11.896 –
Arrendamento de instalações 3.228 –

15.124 –
Remuneração do Pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da adminis-
tração inclui os conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pes-
soal-chave da administração, por seus serviços são:

2022 2021
Salários e pró-labore 3.993 –
Encargos sobre salários e pró-labore 799 –

4.792 –

15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Moedas Vencimentos 2022 2021

ACCs USD 01/2023 a 11/2026 233.562 –
CPR-Fs USD 01/2023 a 09/2027 84.684 –

318.246 –
Parcela circulante 133.557 –
Parcela não circulante 184.689 –
ACCs - Adiantamentos de Contrato de Câmbio. CPR-Fs - Cédulas de Produto Rural 
com liquidação financeira. Os contratos apresentados pela Companhia estão atua-
lizados pela taxa PTAX de venda na data de 31 de dezembro de 2022. Garantias e 
Covenants As operações contratadas da companhia são livres de garantias, avais, 
ou vinculação de quaisquer outras obrigações. Uma das operações contratadas em 
2021, incorporadas da reestruturação societária, possui covenant fixado, sendo que 
a Companhia atendeu a expectativa no exercício findo. A companhia concluiu o ano 
com disponibilidades (Nota 5) acima do endividamento bancário bruto.

Cronograma de Vencimentos do Valor Principal
2022 2021

2023 131.027
2024 100.821 –
2025 41.210 –
A partir de 2026 39.133 –

312.191 –
Movimentação dos Empréstimos

2022 2021
Saldo inicial – –

Recebido no acervo líquido incorporado (Nota 1.1a) 105.210
Captação de empréstimos 238.730 –
Juros e variação cambial apropriados 11.919 –
Pagamento de principal (33.568) –
Pagamento de juros (4.045) –

Saldo Final 318.246 –
Otimizando a estrutura de capital da companhia, no ano de 2022 houve uma cap-
tação líquida de mais de R$ 130 milhões em florestas e investimentos industriais, 
a companhia realizou também a captação antecipada das operações de giro que 
vencem em 2023, alongando seu endividamento ponderado e reforçando a liqui-
dez da companhia.

16. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
2022 2021

INSS 1.696 –
FGTS 500 –
PIS e COFINS 492 –
IRRF 580 –
IRPJ e Contribuição Social 1.524 –
Outros 120 –

4.912 –
Parcela circulante 4.912 –

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital Autorizado O capital social, em 31 de dezembro de 2022 é de R$226.828 
(R$ 100,00 em 31 de dezembro de 2021), composto por 2.268.283.724 (1.000 em 
31 de dezembro de 2021) ações ordinárias sem valor nominal. Em AGE realizada 
em 28 de fevereiro de 2022, foi aprovado o aumento de capital da Companhia em 
R$226.828, com a emissão de 2.268.282.724 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, o aumento ocorreu pela absorção de Acervo Líquido cindido, decor-
rente da reestruturação societária da empresa Araupel S/A (Nota 1.1a).

(b) Reserva de Capital Em 28 de fevereiro de 2022, a Companhia constitui R$46.564 
de reserva de capital pela absorção de Acervo líquido cindido superior ao aumento 
de capital, decorrente da reestruturação societária da empresa Araupel S/A (Nota 
1.1a). (c) Reservas de Lucros (i) Reserva Legal Em conformidade com o Estatuto 
da Companhia a reserva legal se constitui pela destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício, até atingir 20% do capital social, e poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos ou para aumento de capital. (ii) Reserva de Lucros a Realizar Reserva a 
realizar de acordo com a aprovação do Conselho de Administração e assembleia 
geral. (d) Dividendos Em conformidade com o Art.202 da Lei 6.404/1976 os acionis-
tas possuem direito de dividendos mínimos e obrigatórios. No caso da Companhia, 
está previsto no estatuto que os dividendos mínimos serão de 25% do lucro líquido 
apurado no exercício ajustado na forma da lei.

2022
Lucro líquido do exercício 105.315
Constituição da reserva legal - 5% 5.266
Lucro líquido do exercício base para dividendos 100.049
Dividendos mínimos estatutários - 25% 25.012
Dividendos adicionais propostos 14.988
Lucro líquido do exercício destinado as reservas 65.315
Os Dividendos mínimos obrigatórios serão pagos em abril de 2023 e os dividendos 
adicionais serão pagos em novembro de 2023. (e) Lucro por Ação (i) Básico e di-
luído O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela socie-
dade e mantidas como ações em tesouraria.

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 105.315 –
Quantidade média ponderada de ações 
  ordinárias em circulação (milhares) 2.268.284 1
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,05 –
Não há itens de diluição no cálculo do lucro por ação, portanto o valor do lucro por 
ação básico e diluído são iguais.

18. RECEITA
A reconciliação entre as vendas brutas e a receita líquida é como segue:

2022 2021
Vendas brutas de produtos e serviços 640.419 –
Devoluções e abatimentos (2.241) –
Impostos sobre vendas (4.508) –

633.670 –
Mercado interno 39.747 –
Mercado externo 593.923 –
Receita líquida 633.670 –

19. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA E 
OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS

2022 2021
Custos fixos e variáveis (matérias-primas, 
  materiais de consumo e outros) (191.466) –
Gastos com pessoal (86.856) –
Depreciações e amortizações (21.154) –
Despesas portuárias e fretes sobre vendas (141.881) –
Energia elétrica (16.569) –
Serviços prestados por terceiros (8.818) –
Arrendamento (3.278) –
Ganho (Perda) na baixa e alienação 
  de imobilizado (Nota 12) (1.373) –
Outros gastos (162) –
Total (471.557) –

2022 2021
Custos das vendas (299.555) –
Despesas com vendas (146.570) –
Despesas administrativas (24.982) –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (450) –
Total (471.557) –

20. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
2022 2021

Receita financeira
 Juros e variação monetária 228 –
 Receitas de aplicações financeiras 12.181 –

Total das receitas financeiras 12.409 –
Despesa financeira

 Juros sobre empréstimos e financiamentos (7.369) –
 Deságio sobre venda de crédito ICMS (Nota 8) (2.930) –
 Outras despesas financeiras (1.096) –

Total das despesas financeiras (11.395) –
Variação cambial, líquida (4.267) –

21. SEGUROS
A Companhia realiza um programa de gerenciamento de riscos o qual abrange em 
sua totalidade as coberturas necessárias e compatíveis com o seu porte e operação. 
As coberturas foram contratadas mediante avaliação individualizada de cada mo-
dalidade de Seguro contratado, sendo aprovadas pela administração e conselho 
de administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consulto-
res de seguros. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentava as seguintes 
apólices de seguro contratadas, resultando no LMI (Limite Máximo de Indenização), 
conforme abaixo especificadas:
Seguro Patrimonial (Danos Materiais + Lucros Cessantes) 557.397
Responsabilidade Civil (RCG + D&O + RC Engenharia + RC Ambiental) 171.870
Outros - Seguro Garantia 234

729.501
A cobertura de seguros é determinada de acordo com a natureza dos riscos dos 
bens, sendo considerada suficiente para cobrir eventuais perdas decorrentes de 
sinistros. Em relação às florestas, a Administração avalia que o gerenciamento dos 
riscos relacionados às atividades florestais é adequado para a continuidade ope-
racional da atividade e adota medidas preventivas contra incêndio e outros riscos 
florestais. Além dos seguros de proteção ao patrimônio da companhia, a Millpar 
possui seguro de transporte para 100% dos produtos acabados, seguro de vida e 
acidentes pessoais com ampla cobertura para seus colaboradores e familiares. A 
avaliação quanto a suficiência da cobertura de seguros não é parte integrante do 
escopo da auditoria independente das demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 17 de fevereiro de 2023
PricewaterhouseCoopers Adriano Machado

Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR042584/O-7
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